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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : E P
REPR. POR : T DE S
ADVOGADO : FRANCISCO SALES DOS SANTOS - SC045189
INTERES. : MUNICIPIO DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA DE FLORIANÓPOLIS - SJ/SC
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 1A VARA DE SANTO AMARO DA 

IMPERATRIZ - SC
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL 
E JUSTIÇA ESTADUAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
REGISTRADOS NA ANVISA E NÃO PADRONIZADOS NO SUS.  
DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE INCLUSÃO DA UNIÃO NO 
POLO PASSIVO DA DEMANDA. JULGAMENTO DEFINITIVO DO IAC 14. 
CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA INCIDENTAL NO RE 
1.366.243/SC.
1. Conflito negativo no qual se discute a competência para o processamento e o 
julgamento de ação ajuizada contra o Estado e/ou Município no Juízo Estadual, 
visando o fornecimento de medicamento registrado na ANVISA e não constante dos 
normativos do SUS.
2. No julgamento definitivo do IAC 14 firmou-se que, na hipótese, deve prevalecer a 
competência do juízo de acordo com os entes contra os quais a parte autora elegeu 
demandar  (CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
DJe de 18/4/2023).
3. Na mesma linha, o Supremo Tribunal Federal concedeu tutela provisória 
incidental no RE 1.366.243/SC definindo que, até o julgamento definitivo do Tema 
1.234 da Repercussão Geral, as demandas judiciais relativas a medicamentos não 
incorporados ao SUS devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou 
federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão.
4. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/06/2023 a 20/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram 
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com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 20 de junho de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL 
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POLO PASSIVO DA DEMANDA. JULGAMENTO DEFINITIVO DO IAC 14. 
CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA INCIDENTAL NO RE 
1.366.243/SC.
1. Conflito negativo no qual se discute a competência para o processamento e o 
julgamento de ação ajuizada contra o Estado e/ou Município no Juízo Estadual, 
visando o fornecimento de medicamento registrado na ANVISA e não constante dos 
normativos do SUS.
2. No julgamento definitivo do IAC 14 firmou-se que, na hipótese, deve prevalecer a 
competência do juízo de acordo com os entes contra os quais a parte autora elegeu 
demandar  (CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
DJe de 18/4/2023).
3. Na mesma linha, o Supremo Tribunal Federal concedeu tutela provisória 
incidental no RE 1.366.243/SC definindo que, até o julgamento definitivo do Tema 
1.234 da Repercussão Geral, as demandas judiciais relativas a medicamentos não 
incorporados ao SUS devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou 
federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão que conheceu do conflito para declarar competente o Juízo 

Estadual.
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A parte agravante sustenta que é indispensável a presença da União no polo passivo de 

demandas que versem sobre fornecimento de medicamentos e insumos registrados na ANVISA, 

mas não padronizados pelo SUS, como no caso dos autos, o que resulta na declaração de 

competência do Juízo Federal.

Requer, ao final, o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a decisão 

impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Consoante consta na decisão agravada, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

se construiu no sentido de que as ações relativas à assistência à saúde pelo Sistema Único de 

Saúde (fornecimento de medicamentos e insumos) podem ser propostas em face de qualquer dos 

entes federativos, pois são todos legitimados passivos para responder a elas, individualmente ou 

em conjunto, salvo nas hipóteses de medicamentos ainda não aprovados pela ANVISA, hipótese 

em que a União integrará a lide em litisconsórcio passivo necessário.

Tendo em vista a relevância da questão de direito e sua grande repercussão social, a 

Primeira Seção desta Corte de Justiça, na sessão de julgamento virtual de 25/05/2022 a 

31/05/2022, afetou os Conflitos de Competência n. 187.276/RS, n. 187.533/SC e n. 188.002/SC 

à sistemática do incidente de assunção de competência (IAC 14), nos termos do art. 947 do 

CPC/2015.

Na oportunidade, decidiu-se pela manutenção do curso das ações que versam sobre a 

dispensação de tratamento/medicamento não incluído nas políticas públicas, fixando-se o Juízo 

estadual para decidir, em caráter provisório, as medidas urgentes a respeito dos processos em 

apreço, nos termos do art. 955 do CPC/2015.

Em seguida, em sessão realizada em 8/6/2022, deliberou-se que, até o julgamento 

definitivo do IAC n. 14, o Juízo estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de 

declinação de competência nas ações que versem sobre a temática.

Ante a afetação do tema, determinou-se o sobrestamento dos autos até o julgamento 

definitivo do incidente.

Pois bem, o Tema IAC/14 foi definitivamente julgado (CC n. 187.276/RS, relator 

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 12/4/2023, DJe de 18/4/2023), tendo sido 

fixadas as seguintes teses:
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a) Nas hipóteses de ações relativas à saúde intentadas com o objetivo de compelir o Poder 
Público ao cumprimento de obrigação de fazer consistente na dispensação de medicamentos 
não inseridos na lista do SUS, mas registrado na ANVISA, deverá prevalecer a 
competência do juízo de acordo com os entes contra os quais a parte autora elegeu 
demandar.
b) as regras de repartição de competência administrativas do SUS não devem ser invocadas 
pelos magistrados para fins de alteração ou ampliação do polo passivo delineado pela parte  
no momento da propositura ação, mas tão somente para fins de redirecionar o cumprimento 
da sentença ou determinar o ressarcimento da entidade federada que suportou o ônus 
financeiro no lugar do ente público competente, não sendo o conflito de competência a via 
adequada para discutir a legitimidade ad causam, à luz da Lei n. 8.080/1990, ou a nulidade 
das decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, questões que devem ser analisada no 
bojo da ação principal.
c) a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, é determinada por 
critério objetivo, em regra, em razão das pessoas que figuram no polo passivo da demanda 
(competência ratione personae), competindo ao Juízo federal decidir sobre o interesse da 
União no processo (Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo estadual, ao receber os autos 
que lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente federal do feito, suscitar conflito de 
competência (Súmula 254 do STJ).

Ulteriormente, o Supremo Tribunal Federal concedeu, em parte, a tutela provisória 

incidental requerida no âmbito do RE 1.366.243/SC, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes. 

Ficou estabelecido, então, que até o julgamento definitivo do Tema 1.234 da Repercussão 

Geral a atuação do Poder Judiciário será regida pelos seguintes parâmetros:
(i) nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos padronizados: a 
composição do polo passivo deve observar a repartição de responsabilidades estruturada 
no Sistema Único de Saúde, ainda que isso implique deslocamento de competência, cabendo 
ao magistrado verificar a correta formação da relação processual, sem prejuízo da concessão 
de provimento de natureza cautelar ainda que antes do deslocamento de competência, se o 
caso assim exigir;
(ii) nas demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados: devem ser 
processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao qual foram direcionadas pelo 
cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão 
Geral, a declinação da competência ou determinação de inclusão da União no polo 
passivo;
(iii) diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses parâmetros devem 
ser observados pelos processos sem sentença prolatada; diferentemente, os processos com 
sentença prolatada até a data desta decisão (17 de abril de 2023) devem permanecer no 
ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva 
execução (adotei essa regra de julgamento em: RE 960429 ED-segundos Tema 992, de 
minha relatoria, DJe de 5.2.2021);
(iv) ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de suspensão nacional de 
processos na fase de recursos especial e extraordinário.

Feita essa breve digressão, passa-se à análise do caso concreto.

No caso dos autos, a demanda foi ajuizada unicamente contra o ente estadual e/ou 

municipal, visando a obtenção de medicamento já registrado na ANVISA, mas ainda não 

incorporado ao SUS.

Assim, consoante os parâmetros definidos pelo STJ e STF, acima citados, deve 

prevalecer o comando previsto no item "a" da decisão do STJ, confirmado pelo item "ii" do 

decisum do STF, o que equivale à manutenção da decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2023 a 20/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 21 de junho de 2023
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